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Dr. Ivan Subotin, Assistente de Cirurgia Geral, do Serviço de Saúde 
da Região Autónoma da Madeira, E. P. E.;

Em caso de falta ou impedimento do presidente do júri, este será 
substituído por:

Dra. Maria José Freitas Gomes.

19 — O presente procedimento concursal rege -se pelo estabelecido 
no Acordo de Empresa publicado no JORAM, 3.ª série, n.º 4, de 17 de 
fevereiro de 2016, celebrado entre o SESARAM, E. P. E., e o Sindi-
cato Independente dos Médicos e o Sindicato dos Médicos da Zona 
Sul — Anexo II, Processo de Seleção e Recrutamento para os Postos de 
Trabalho da Carreira Médica, conjugado com artigo 12.º -A do Decreto-
-Lei n.º 203/2004, de 18 de agosto, aditado pelo Decreto -Lei n.º 45/2009 
de 13 de fevereiro.

20 — Qualquer informação adicional poderá ser obtida junto do 
Departamento de Recursos Humanos, área de Recrutamento, através de 
contacto por correio eletrónico para o endereço dgrh@sesaram.pt.

30 de maio de 2018. — A Coordenadora da Unidade de Regimes e 
Carreiras, Susana Figueira Freitas.

311391957 

 Aviso n.º 39/2018/M

Procedimento concursal comum de recrutamento urgente para 
preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho na categoria de 
assistente da carreira médica, na área hospitalar — especialidade 
de cirurgia geral.
Nos termos estabelecidos no n.º 5 da Cláusula 25.ª do Acordo de 

Empresa da Carreira dos Médicos nas Entidades Públicas Empre-
sariais celebrado entre o Serviço de Saúde da Região Autónoma da 

Nome Val.

1.º Ricardo Nuno Cabrita Viveiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,3
2.º Sara Rodrigues da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,1

 Não houve candidatos excluídos.
Da homologação da lista de ordenação final pode ser interposto recurso 

administrativo, conforme disposto no n.º 3 da cláusula 28.ª do supra 
referido Acordo de Empresa — Anexo II.

Mais se informa que a presente lista será afixada nas instalações do 
Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira, E. P. E. e na sua 
página eletrónica, em www.sesaram.pt

30 de maio de 2018. — A Coordenadora da Unidade de Regimes e 
Carreiras, Susana Figueira Freitas.

311391835 

Madeira, E. P. E., e o Sindicato Independente dos Médicos e o Sin-
dicato dos Médicos da Zona Sul — anexo II, publicado no JORAM, 
3.ª série, n.º 4, de 17 de fevereiro de 2016, publica -se a lista unitária 
de ordenação final que foi homologada, em 28/05/2018, pelo Conse-
lho de Administração do Serviço de Saúde da Região Autónoma da 
Madeira, E. P. E., referente ao procedimento concursal comum, de re-
crutamento urgente, para preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho, 
na modalidade de contrato de trabalho sem termo, de acordo com o 
Código do Trabalho, na categoria de assistente da carreira médica, na 
área hospitalar — especialidade de cirurgia geral, aberto pelo Aviso 
n.º 22/2018/M, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, 
de 26 de abril de 2018.

Lista Unitária de Ordenação Final 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA LEZÍRIA DO TEJO

Aviso n.º 7768/2018

Conclusão do período experimental
Para os devidos efeitos torna -se público que, nos termos do dis-

posto nos n.os 4 a 6 do artigo 46.º da Lei Geral de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20/06, na sequência do 
procedimento concursal comum, na modalidade de contrato de traba-
lho em funções públicas, por tempo indeterminado, aberto por aviso 
n.º 9395/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 144, de 
28 de julho de 2016, e de acordo com o despacho de homologação datado 
de 14 de maio de 2018, torna -se público a conclusão com sucesso do 
período experimental da seguinte trabalhadora:

Carreira/categoria de Técnico Superior — Ana Isabel Lopes Neto, 
com a classificação de 14,38 valores.

24 de maio de 2018. — O Presidente do Conselho Intermunicipal da 
CIM da Lezíria do Tejo, Pedro Miguel César Ribeiro.

311378162 

 MUNICÍPIO DE ÁGUEDA

Aviso n.º 7769/2018

Procedimento concursal comum, com caráter excecional, de recru-
tamento de 1 (um) posto de trabalho, para assistente operacio-
nal — motorista, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público a constituir por contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo.

1 — Nos termos do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada, em anexo, à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), 

conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e com 
a artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se 
público que, por deliberação da Câmara Municipal de 20 de março de 
2018, e do despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal datado de 
22 de maio de 2018, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum, com caráter excecional, de 
recrutamento de trabalhadores, com vista ao preenchimento de 1 (um) 
posto de trabalho, para Assistente Operacional — Motorista, previsto 
e não ocupado no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Águeda 
(CMA), na modalidade de relação jurídica de emprego público a cons-
tituir por contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo, pelo período de 1 (um) ano, com possibilidade de renovação até 
ao período de máximo de 3 (três) anos.

2 — Não existe reserva de recrutamento interna, criada nos termos 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e relativamente 
à consulta prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reser-
vas de Recrutamento (ECCRC), determinada pelo n.º 1 do artigo 4.º da 
mesma disposição legal, e de acordo com a atribuição que foi conferida 
ao INA, pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, foi a 
Câmara Municipal informada, “Não tendo, ainda, decorrido qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, 
declara -se a inexistência, em reserva de recrutamento, de qualquer 
candidato com o perfil adequado”.

3 — De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente 
homologada por sua Excelência o Secretário de Estado da Administração 
Local, em 15 de julho de 2014, “As autarquias locais, não têm de con-
sultar a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de 
trabalhadores em situação de requalificação”.

4 — Legislação aplicável: Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que 
aprovou a Lei do Orçamento de Estado para 2018; Lei n.º 35/2014, 


